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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAVIEIRAS  
 Estado da Bahia 

Pç. da Bandeira, 01, Centro, CEP 45.860-000, Telefone (73) 3284-1105  

 

 
EDITAL PREGÃO ELETRONICO Nº 010/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 043/2026 
 

 
O MUNICÍPIO DE CANAVIEIRAS Estado da Bahia, através da Secretaria Municipal de 
Saúde, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, cujo critério 
de julgamento será o de menor preço por lote, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

 

 
1. DO OBJETO: 

 
1.1. O objeto da presente licitação é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DOS GRUPOS A, B & E, 
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

CANAVIEIRAS-BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

 
1.2. A licitação será dividida em lotes/itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

 
2.1. A participação no presente Pregão Eletrônico se dará mediante realização sessão 
pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico da 
Licitanet – Licitações Eletrônicas 4.0, disponível no endereço eletrônico: 
https://portal.licitanet.com.br/login. 

 
2.2. Os interessados deverão se inscrever previamente, realizando o devido 
credenciamento junto à Licitanet – Licitações Eletrônicas 4.0; telefone: (34) 2512-6500; 
e-mail: fornecedor@licitanet.com.br; até o horário fixado neste Edital para o início da 
apresentação das propostas; devendo apresentar toda a documentação exigida para o 
respectivo cadastramento/credenciamento; que deverá ser requerido acompanhado dos 
seguintes documentos: 

 
a) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, 
devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e 
Títulos e Documentos, em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da 
documentação de eleição de seus administradores. 

 
1) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 09h00min do dia 08/05/2026. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h10min do dia 08/05/2026. 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
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apresentação das alterações anteriores à consolidação. 
 

2) Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de se cadastrar todas 
as empresas participantes do certame, para fins de repasse de informações obrigatórias ao 
Tribunal de Contas do Estado. 

 

3) O Acesso a tais documentos, por parte deste Município, se dará somente na fase de 
habilitação do certame. 

 

b) Demais documentos exigíveis pela Licitanet – Licitações Eletrônicas 4.0. 
 

2.3. O acesso do operador ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 
mediante prévia definição de senha privativa. 

 
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
2.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

2.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante. 

 
2.7. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
2.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

 
2.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará à 
Licitanet – Licitações Eletrônicas 4.0, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos 
pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela 
entidade. 

 
2.9. A presente licitação não possui lotes para a participação exclusiva de microempresas 
e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006. 

 
2.9.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 
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não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

 
2.10. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos 

 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 

2.11. Não poderão disputar esta licitação: 
 

2.11.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

2.11.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

 
2.11.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 
2.11.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
2.11.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

 
2.11.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
2.11.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
2.11.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
2.11.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 
2.11.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
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2.11.11. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
2.12. O impedimento de que trata o item 2.11.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

 
2.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a   

que se referem os itens 2.11.2 e 2.11.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
2.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 
 

2.15. O disposto nos itens 2.11.2 e 2.11.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

 
2.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.17. A vedação de que trata o item 2.11.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá apresentar junto à 
plataforma do sistema eletrônico, sob pena de desclassificação, às seguintes declarações: 

 
3.3.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
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obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 

3.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo. 

 
3.3.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 
3.3.4. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 

 

3.3.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 
3.3.6. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
3.3.7. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras. 

 
3.4. O atendimento ao subitem 3.3 poderá ser através da apresentação de Declaração 
Unificada, junto à plataforma do sistema eletrônico, no momento da inserção da proposta 
de preço inicial, conforme modelo constante do anexo III deste edital. 

 
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 
3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 
3.7. A falsidade das declarações de que trata os itens 3.3 ou 3.6 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 

 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances,que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

 
3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
3.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

 
3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

3.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do item possuirá caráter sigiloso para os 
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

 
3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
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4.1.1. valor unitário e total do item; 

 
4.1.2. marca/modelo (se houver). 

 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 

 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

 
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

 
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 
4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

 
4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição Federal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES: 
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5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando foro caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. Antes da abertura da fase competitiva de lances, o Pregoeiro procederá à análise 
preliminar das propostas apresentadas, com vistas à verificação de sua compatibilidade com 
os preços praticados no mercado e com o objeto licitado. 

5.4. Serão desclassificadas, nos termos do art. 59, incisos III e IV, da Lei nº 14.133/2021, as 
propostas: 

I – Que apresentarem valores manifestamente inexequíveis, assim considerados 
aqueles que não guardem correspondência lógica, técnica e razoável com os custos 
necessários para a execução integral do objeto, de modo a comprometer sua 
viabilidade econômico-financeira, desde que, previamente, tenha sido oportunizada 
ao licitante a comprovação da exequibilidade, na forma do art. 60 da Lei nº 
14.133/2021; 

II – Que apresentarem preços manifestamente superiores aos valores de referência 
estimados pela Administração ou destoantes da realidade praticada no mercado, de 
modo a caracterizar proposta excessiva, antieconômica ou potencialmente 
prejudicial ao erário; 

III – Que contenham qualquer elemento que possibilite a identificação do licitante 
antes da fase própria, em afronta ao princípio da isonomia e às regras de sigilo da 
proposta, quando aplicáveis; 

IV – Que, após a instauração de diligência formal para verificação de exequibilidade, 
deixarem de apresentar, no prazo fixado, a planilha detalhada de composição de 
custos e formação de preços, ou que apresentarem justificativas insuficientes, 
inconsistentes ou incapazes de demonstrar a viabilidade econômica da proposta, 
mediante decisão técnica, fundamentada e registrada nos autos. 

V A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

5.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

5.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

5.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

5.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

5.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
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5.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
 

5.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

5.16. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), Pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

5.17.  Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
 

5.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 

5.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 

5.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

5.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

5.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
 

5.23. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO REFERENTE AOS LOTES 
REFERIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

 
5.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
5.25. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
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empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

5.25.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
5.25.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

 
5.25.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

 
5.25.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

 
5.25.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
5.25.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

 
5.25.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

 
5.25.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

5.25.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

 
5.25.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

 
5.25.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Bahia; 

 
5.25.6.2. empresas brasileiras; 

 
5.25.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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5.25.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

 

5.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

 

5.26.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

 
5.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

 
5.26.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

 
5.26.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
5.26.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
5.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO: 
 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.11 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastros de impedidos e inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas do Estado de 
onde tiver sede o particular, e cadastro de fornecedores sancionados deste Município; 

 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
daUnião (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 
 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 
 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 2.9.1 e 3.6 deste edital. 

 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 

 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 
 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

 
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

 

6.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

 
6.9. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
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6.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 

6.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 
6.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 
 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, conforme ANEXO I do edital. 

 
7.2. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada, ou por servidor da Administração ou 
publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, 
ficando, porém, a critério do Pregoeiro solicitar as vias originais de quaisquer dos 
documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, 
quando emitidas através da Internet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e 
dispensam a autenticação. 

 
7.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

7.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 
7.6. Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão 
considerados válidos por no máximo 120 (cento e vinte) dias, após a sua data de emissão. 

 

7.7. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em 
nome da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos 
apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

 
7.8. As empresas participantes deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 
43 da LC nº 123/06 alterada pela Lei nº 147/2014). 

 



14 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAVIEIRAS  
 Estado da Bahia 

Pç. da Bandeira, 01, Centro, CEP 45.860-000, Telefone (73) 3284-1105  

 

7.9. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas 
participantes, será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da 
Administração, prorrogáveis por igual período; cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor, para regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, § 1º, da LC nº 123/06 
alterada pela Lei nº 147/2014. 

 
7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
7.11. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal nº 
14.133/21. 

 
7.12. Os documentos exigidos para habilitação que deverão ser enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por igual período, 
contado da solicitação do pregoeiro. 

 
7.13. A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 

 
7.13.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 
7.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

 
7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 
no subitem 7.12. 

 
7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 

 

8. DOS RECURSOS: 
 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 
 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

 
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 
8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico: https://canavieiras-ba.portaltp.com.br/consultas/compras/licitacoes.aspx 

 
9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 
9.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às 
sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, bem como nos Decreto nº 112/2022 do 
município de Canavieiras. 

 
9.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido 
processo administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

 
9.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando 
não se justificar aplicação de sanção mais grave; 
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b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 
relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais 
grave. 

 
9.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, àquele que: 

 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
b) dar causa à inexecução total do contrato/ata; 

 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 
 

9.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 
 

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
 

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
também caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

 
9.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 

que: 
 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a Pregão Eletrônico ou a execução do contrato; 

 
b) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
9.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento 
da fase de lances: 
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9.2.3.1.1. A sanção prevista no item 9.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do 
Município de Canavieiras, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
9.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% a 30% sobre o valor o valor do contrato licitado. 

 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

 
9.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

9.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

9.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

9.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 

9.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

9.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
 

9.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
9.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
9.10. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará 

multa à 
CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir: 

 

EM = I x N x VP, onde: I = (TX/100) / 365; 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora 
anual; EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = Valor da parcela em atraso. 

 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

 



18 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAVIEIRAS  
 Estado da Bahia 

Pç. da Bandeira, 01, Centro, CEP 45.860-000, Telefone (73) 3284-1105  

 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônicooficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, em campo próprio na plataforma https://licitanet.com.br/processos; ou 
através do e-mail:  licitacaocanavieiras@gmail.com. 

 
10.4. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do 
responsável, indicação da modalidade e número do certame, a denominação social da 
empresa, número do CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato. 

 
10.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
 

10.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
 

 
11. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADO: 

 

11.1. O preço registrado poderá, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio econômico- 
financeiro, para mais ou para menos. 

 
11.1.1. Quando o preço de mercado se tornar inferior aos preços registrados, a 
Administração adotará as seguintes providências: 

 
11.1.1.1. Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e sua 
adequação aos praticados pelo mercado; 

 
11.1.1.2. Liberar o Detentor do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando 
frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados; 
 
 

 
11.1.1.3. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
 

 
 

11.1.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o 
requerimento/proposta, devidamente comprovado e justificado, de equilíbrio econômico-
financeiro para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito acompanhada de 
documentos, tais como notas fiscais de aquisição e/ou outros insumos, bem como outros 
documentos legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração 
da proposta ou no decorrer da vigência da Ata de Registro de Preços; e, do momento do 

mailto:pmbj@uol.com.br
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pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da 
contratada o fornecimento desses documentos. 
 

 
11.1.2.1. A solicitação acima será objeto de análise por parte do Gestor de Contratos, sendo 
facultada a aceitação ou não do pedido de revisão e posteriormente encaminhado ao setor 
do contrato. 

 
12. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 

 
12.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 

 
c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preço sem níveis artificiais e não competitivos; 

 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato; 

 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas 
cláusulas do Contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 
12.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

 
12.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
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documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão ohorário de Brasília - DF. 

 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

 
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na Plataforma Licitanet – Licitações Eletrônicas 4.0 e no 
Diário Oficial do Município. 

 
13.11. Os Trabalhos serão conduzidos por Servidor do Município de Canavieiras – Estado 
do Bahia, denominado Pregoeiro, o sr. Adalberto Cardoso dos Santos Neto (conforme 
Decreto nº 039/2025), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo da “Licitanet” constantes da página eletrônica da Licitações 
Eletrônicas 4.0 (https://portal.licitanet.com.br/login). 

 
13.12. Mais informações referentes este Pregão Eletrônico poderá ser solicitado por e-mail:  
licitacaocanavieiras@gmail.com. 

 
14.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

mailto:licitacao@taperoa.ba.gov.br
mailto:licitacao@taperoa.ba.gov.br
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ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 
ANEXO II – Termo de Referência; 
ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 
ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços (licitante vencedor); 
ANEXO V – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica. 
ANEXI VI – Minuta contratual. 
ANEXO VII – Estudo técnico preliminar 
 
 
 

Canavieiras – Bahia, 10 de abril de 2026. 

 
 
 

PAULO CÉZAR RAMOS CARVALHO 
Prefeito Municipal 

 
 
 

JOSIELTON SANTOS DE JESUS  
Secretário De Saúde 
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ANEXO I 
 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
 

1. Habilitação jurídica: 
 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores. 

 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores. 

 
1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País. 

 
1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e 
do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

 
1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 
1.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

 
1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidãoexpedi- da conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 
2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, 
do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei. 

 
2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, 
do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei. 

 
2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 

2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943. 

 
3. Quanto à Qualificação Econômica – Financeira: 

 
3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor ou Órgão 
equivalente, na sede da Pessoa Jurídica. 
3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 últimos exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme determinado pelo respectivo Conselho 
Regional e nos termos das Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade, registrado 
em junta comercial, comprovando boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta 

 
4. Qualificação Técnica: 
 
4.1. Comprovação de aptidão do desempenho de atividade do licitante, pertinente e 
compatível em características, com o objeto da licitação, através da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado sendo comprovada 
por contrato de coleta, tratamento e destinação final de resíduos de serviço de saúde. 
 
4.2. Não serão aceitos atestados emitidos por empresa do mesmo grupo empresarial do 
concorrente ou pelo próprio concorrente ou por empresa das quais participem sócios ou diretores 
do concorrente, ou ainda empresa das quais o concorrente integre o seu quadro societário; 

 

4.3. Licença de transporte Emitida pelo INEMA em nome da própria licitante; para coleta e 
transporte de resíduos perigosos de serviços de saúde; 
 

4.4. Apresentar Alvará de funcionamento expedida pelo órgão de vigilância sanitária (municipal ou 
estadual); 
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4.5. Apresentar Licença ambiental emitida pelo INEMA (INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HIDRICOS) e/ou por órgão de meio ambiente devidamente credenciado pelo ente 
Federativo Estadual da Jurisdição da sede da empresa licitante e/ou do aterro licenciado para 
recebimento dos resíduos após o tratamento dos residuos. 
 

4.6. Inscrição no cadastro Estadual de Atividades potencialmente Degradadoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais – CEAPD -  conforme Lei n° 9.832/2005. 
 

4.7. Indicação de profissional legalmente habilitado, como RESPONSAVEL TÉCNICO pelos 
serviços objeto da licitação, e comprovação de seu vínculo contratual com a licitante até a data de 
abertura da licitação, devendo ainda ser o responsável pela direção dos serviços licitados, com 
declaração expressa de que a mesma aceita a indicação para a direção dos serviços e demonstrar 
que é detentor de atestado de responsabilidade técnica em execução de serviços com 
características semelhantes ao objeto desta licitação fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, acompanhado(s) do(s) CAT(s) emitido(s) pelo CREA, desde que seja profissional com 
filiação obrigatória a este conselho, seguindo a mesma regra para profissionais não filiados ao 
CREA, mas com atribuições na forma prescrita deste item que deveram apresentar CAT ou 
documento equivalente; 
Obs.: A comprovação de que o profissional de nível superior acima referido pertence ao quadro 
permanente da empresa e/ou têm vínculo contratual, deverá ser feita através de uma das seguintes 
formas: 

• Carteira de Trabalho; 

• Contrato de Trabalho; 

• Contrato Social para Sócios da empresa. 

 
5. Declarações (Apresentar junto a plataforma do sistema eletrônico, no momento da 
inserção da proposta de preços inicial): 

 

5.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo; 

 
5.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

5.4. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 

 
5.5. Que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 
5.6. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
5.7. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
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assumindo como firmes e verdadeiras. 
 
Obs.: 

 
1. Referente as declarações acima, poderá apresentar Declaração Unificada, conforme 
modelo constante do Anexo III deste edital. 

 
2. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados após a disputa por meio 
do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação formal 
do pregoeiro, através da plataforma LICITANET. 
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ANEXO II 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO: 

PREGÃO ELETRÔNICO  para  “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL 
DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DOS GRUPOS A, B & E, VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAVIEIRAS-BA” DA 
ESPECIFICAÇÃO: 
 

ITEM UND PONTOS DE COLETA QUANT. DE BOBINAS COM 
200 L. – TOTAL MÊS COM 

AS 2 COLETAS 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 HMRP AV. ACM S/N, CENTRO 56   

2 PSF. TALMA CAJUEIRO AV. OTAVIO MANGABEIRA, 
1017, CENTRO  

4   

3 PSF. CARLOS COSTA 
FILHO 

RUA DINA CAMPOS, 472, 
CIDADE NOVA 

4   

4 PSF. HIMÉRIO TEIXEIRA 
CAVALCANTE 

RUA JOSIAS TEIXEIRA,341, 
TANCREDÃO 

4   

5 PSF. EDMUNDO LOPES 
DE CASRO 

RUA MANOEL DIOLINO, S/N, 
JOÃO FONFOM 

4   

6 PSF. EDMUNDO LOPES 
DE CASTRO 

(PIMENTEIRAS) 

POVOADO DE PIMENTEIRAS 4   

7 PSF. SOCRATES 
REZENDE I E II 

AV. LOURIVAL DO VALE, S/N, 
SOCRATES 

8   

8 PSF. CENTRO I AV. ACM, S/N, CENTRO 4   

9 PSF. GENTIL RODRIGUES 
(PUXIM) 

POVOADO DE PUXIM DO SUL 
KM 26 

4   

10 FARMÁCIA BÁSICA TV. GETULIO VARGAS S/N, 
CENTRO 

2   

11 CISS TV. GETULIO VARGAS S/N, 
CENTRO 

2   

12 CEFIC AV. ASSIS GONÇALVES 1188, 
CENTRO 

2   

13 CAPS RUA ROSALVO FREIRE, 336, 
CENTRO 

2   

 

1) DA JUSTIFICATIVA: 

 

1.1 Da Justificativa do material solicitado: 

A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento 
e destinação final dos resíduos sólidos oriundos dos serviços de saúde dos grupos A, B e E é 
imprescindível para garantir o manejo ambientalmente adequado desses resíduos, em conformidade 
com as legislações sanitárias, ambientais e de segurança vigentes. 
Os resíduos dos grupos A, B e E, conforme classificação estabelecida pela RDC nº 222/2018 da 
ANVISA e pela Resolução CONAMA nº 358/2005, compreendem: 
Grupo A: resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características, podem 
apresentar risco de infecção; 
Grupo B: resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao 
meio ambiente; 
Grupo E: materiais perfuro cortantes ou escarificantes. 
O manejo desses resíduos requer tratamento especializado, transporte seguro e destinação final 
ambientalmente adequada, de forma a evitar contaminações, acidentes ocupacionais, disseminação 
de agentes patogênicos e impactos ambientais negativos. 
A estrutura física e operacional da Administração Pública Municipal não dispõe de condições técnicas, 
equipamentos, licenças ambientais ou pessoal especializado para a execução direta dessas 
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atividades, sendo indispensável a contratação de empresa devidamente licenciada e habilitada pelos 
órgãos competentes (IBAMA, CETESB, órgão ambiental estadual ou municipal, conforme a jurisdição). 
A empresa contratada deverá: 
Efetuar a coleta periódica (quinzenalmente) dos resíduos diretamente nas unidades de saúde do 
município (postos, hospitais, UBS, laboratórios, CAPS, entre outros); 
Utilizar veículos apropriados e devidamente identificados, com compartimentos específicos e 
impermeáveis; 
Garantir o transporte seguro, sem risco de vazamentos, contaminações ou exposição dos resíduos; 
Realizar o tratamento conforme o tipo de resíduo (ex.: autoclavagem, incineração ou outro processo 
aprovado pelo órgão ambiental); 
Emitir certificados de destinação final e relatórios periódicos, comprovando o cumprimento da 
legislação e rastreabilidade dos resíduos coletados. 
A adoção desse serviço assegura: 
Conformidade com as legislações ambientais e sanitárias (RDC nº 222/2018 – ANVISA; Resolução 
CONAMA nº 358/2005; Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos); 
Prevenção de riscos à saúde pública e ao meio ambiente; 
Proteção dos trabalhadores da saúde e da limpeza urbana; 
Redução de passivos ambientais e de responsabilidades legais ao município; 
Atendimento às exigências dos órgãos fiscalizadores, como a Vigilância Sanitária e o Ministério 
Público. 
Dessa forma, a contratação proposta mostra-se fundamental e obrigatória para o correto 
gerenciamento dos resíduos dos serviços de saúde, garantindo segurança sanitária, sustentabilidade 
ambiental e cumprimento das normas técnicas aplicáveis, além de preservar a saúde da população e 
dos profissionais envolvidos no sistema municipal de saúde. 
1.2.Da Justificativa de estimativa de preço: 

O valor da contração estimado, ocorrerá mediante cotação do setor de Compras. 

2) DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIO: 

2.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Canavieiras/BA, para exercício de 2026, na 
classificação abaixo: 
 

Órgão Projeto Atividade Fonte de recurso 
Elemento de 

Despesa 

02 2.029 500 33.90.39.00 

 

3) DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias úteis do mês seguinte, mediante apresentação de 
nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá apresentar o número da licitação e do avença que faz referência;  
3.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá discriminar os itens do avença administrativo, se for o caso, constando 
o valor unitário e as demais especificações constantes na proposta consolidada vencedora do certame;  
3.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito de reajustamento de preços e/ou correção monetária;  
3.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que a desaprove, a liquidação da 
despesa ficará pendente e o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA providencie as 
correções necessárias, não acarretando quaisquer ônus à Administração Municipal;  
3.6. À Administração Municipal fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, durante o 
avença, o objeto do avença (serviço) seja efetuado de acordo com as condições pactuadas, sem 
constituir-se em mora, por essa decisão. 
3.7 A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais 
ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
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onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 
14.133/2021. 
 

4) PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.1. O pregão eletrônico terá vigência de 12(doze) meses. 

 

5) OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. Formalizar a solicitação do objeto deste avença através de requisição de material/serviço;  
5.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do ora contratado, anotando e 
comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos em prejuízo à Administração 
Municipal, podendo, a seu critério, exigir medidas corretivas;  
5.3. Verificar a equivalência dos serviços prestados, com as especificações contidas no edital;  
5.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo estabelecido no avença;  
5.5. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do avença;  
5.6. Todas as questões inerentes à referida contratação ficarão submetidas ao Setor de Logística da 
Secretaria Municipal de Saúde de Canavieiras - BA.  
5.7. Verificada falha ou imperfeição que impeça o recebimento ou a utilização do objeto do avença nas 
finalidades administrativas institucionais, sustar os processos de pagamentos em nome da 
CONTRATADA, até que sejam sanadas as falhas ou imperfeições no prazo de 10 (dez) dias; 
 

6) OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Fornecer contato telefônico para comunicações informais junto à CONTRATANTE e endereço 
eletrônico de e-mail para receber toda e qualquer comunicação formal, seja requisição de 
material/serviço, notificação e outras que se fizerem pertinentes;  
6.2. Os serviços a serem fornecidos deverão ser sempre de boa qualidade, segundo os padrões 
definidos pelos órgãos de controle de qualidade e padronização, no que couber, considerando-se 
também as disposições da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor);  
6.3. Prestar os serviços solicitados apenas mediante identificação funcional, com lotação específica na 
Secretaria Municipal de Saúde de Canavieiras - BA;  
6.4. Os serviços deverão obedecer às prescrições e exigências contidas nas especificações deste 
Termo;  
6.5. Os serviços ofertados na proposta de preço deverão ter especificações claras, completas e 
detalhadas, considerando-se dentre outras informações, embalagem, fabricante, origem (nacional ou 
estrangeira);  
6.6. Será verificada a equivalência dos serviços prestados, com as especificações contidas no edital 
de licitações, sendo confrontadas também, com a proposta de preços apresentada pela empresa 
vencedora.  
6.7. A empresa contratada será responsável pelo transporte e prestação de serviços, desde a sua 
origem ou local da embalagem até o endereço definido nesse termo, sem quaisquer complementos 
nos preços contratados ou pagamento adicional referente a frete. 
 

7) LOCAL 

7.1. A execução do objeto deste avença se dará de forma centralizada ou descentralizada;  
7.2. A execução do objeto deste avença administrativo será realizada em até 10 (dez) dias contados a 
partir da solicitação da Secretaria de Saúde, através da emissão da Ordem de Fornecimento, sendo 
que a prestação de serviços deverá ser efetuada nos dias úteis no horário das 8h às 14h, nas Unidades 
de Saúde, em conformidade com as especificações solicitadas pela Secretaria Municipal de Saúde.  
 7.3. Os serviços deverão ser efetuados de acordo com as necessidades da Secretaria de Saúde do 
Município de Canavieiras - BA; 
 7.4. Caso o dia da coleta coincida com sábado, domingo e feriado, a mesma será feita 
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obrigatoriamente no último dia útil subsequente. 
 

8) CONDIÇÕES PARA CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO 

8.1. Os serviços objeto deste Termo serão prestados, nos exatos termos da contratação levada a 
efeito, sem qualquer despesa adicional, de acordo;  
8.2. Em caso de não aceitação dos itens objeto deste Termo, fica a CONTRATADA obrigada a retirá-
los e a substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela 
CONTRATANTE;  
8.3. Em caso de diferença de quantidade, fica a CONTRATADA obrigada a providenciar sua 
complementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela 
CONTRATANTE;  
8.4. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos das 
prescrições legais, em observância às normas do Edital. 
 

9) DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Saúde, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à 
sacretaria; 
9.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto 
aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
9.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência 
oficial e anotações; 
9.4. O relatório de prestações dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações 
pertinentes aos mesmos; 
9.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como 
se fossem praticados pelo Contratante. 
9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
9.7 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 

10) DAS SANÇÕES 

10.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 
sanções: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 
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penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
 

A) ADVERTÊNCIA. 

A sanção prevista na letra a do subitem 10.1, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
 

B) MULTA. 

A sanção prevista na letra b do subitem 10.1, será calculada na forma do contrato, não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
 

C) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR. 

A sanção prevista na letra c do subitem 10.1, será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 

D) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR. 

A sanção prevista na letra d do subitem 10.1, será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida letra c do subitem 
10.1, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 

Canavieiras/BA, 13 de outubro de 2025. 

 

______________________________________________ 

JOSIELTON SANTOS DE JESUS  
SECRETARIO DE SAÚDE 
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ANEXO III 
 

(MODELO) DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
Ao 
Município de Canavieiras - BA 
Referência: Edital do Pregão Eletrônico nº 003/2026 

 
A Empresa ..................................................................................................................... , 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº .................................................... , com 
endereço 
na Rua ............................................................................................................................. , 
telefone: ..............................................., por intermédio de seu representante legal, 
o(a) Sr(a). 
.............................................................................................................................................., 
inscrito(a) 
no CPF/MF nº .................................................. e RG nº .................................................. – 
SSP/ ...................................................................................................................................... , 
DECLARA expressamente: 

 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal/88; 
d) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal/88; 
e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
f) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
g) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
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Local e data. 
 
(Nome - Assinatura, RG e CPF do declarante) 
Representante Legal 
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ANEXO IV 
 

(MODELO) PROPOSTA DE PREÇOS 
(ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO LICITANTE 

VENCEDOR) 

 

Ao 
Município de Canavieiras - BA 
Referência: Edital do Pregão Eletrônico nº 003/2026 

 
Razão Social: 
Endereço completo: 
CNPJ/MF 
nº e-mail: 
Telefone: 
Banco: 
Agencia nº 
Conta bancaria nº 

 
Apresentamos nossa proposta de preços para o(s) item (s) abaixo detalhado(s): 

 
ITEM UNID. QUANT. MARCA/MODELO DESCRIÇÃO V. UNIT. (R$) V. TOTAL (R$) 

       

 

O valor total proposto é de R$ 00.000,00 (por extenso). 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega: Conforme 

Edital. Local e data. 

(Nome - Assinatura, RG e CPF do declarante) 
Representante Legal 
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ANEXO V 

 

(MODELO) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 
Ao 
Município de Canavieiras - BA 
Referência: Edital do Pregão Eletrônico nº 003/2026 

 
O Município de ..................................... e/ou Empresa 
....................................................................................................................., com
 sede na 
. ............................................................................................................................................ , 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................................., atesta para os fins que a 
empresa 
. ....................................................................................................... , inscrita no CNPJ/MF 
sob 
o nº ........................................., inscrição Estadual nº ........................................... com 
sede na 
. ............................................................................................................................................ , 
forneceu ao município / ou a empresa e executou todos os serviços dentro das 
especificações técnicas exigidas (especificar o tipo de produto ou serviço que forneceu ou 
executou), tendo cumprido rigorosamente o prazo de entrega, assim até o presente 
momento, não há nada que a desabone. 

 

Local e data. 
 

Nome - Assinatura e Carimbo do representante legal do município ou 
empresa 
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Anexo VI 

 

Minuta de Contrato  

 
CONTRATO  DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XXX/202X 

 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO 
ENTRE A PREFEITURA   DO 
MUNICÍPIO   DE CANAVIEIRAS   E   A 
EMPRESA XXXXXXXXXXX. 

 
 

Pelo presente  instrumento,  as   partes,   de   um   lado   a Prefeitura do Município de 
Canavieiras,  pessoa  jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 
13.817.804/0001-20, com sede à Praça Da Bandeira, 01, Centro, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal,   Sr. Clovis Roberto Almeida de Souza,   de   ora   em   diante   denominada 
CONTRATANTE, e XXXXXX, CNPJ: XXXXXX: Representada neste ato por seu procurador o 
sr. XXXXXXXXX, XX, maior, Portador da cédula de identidadeXXXXXX e CPF n° 
XXXXXXXXX, empresa situada àXXXXXXX, aqui denominado CONTRATADA, por força do 
Pregão Eletrônico nº 0XX/202X e sua homologação e adjudicação pelo chefe do executivo 
municipal,  têm entre si  como  justos e acordados a celebração do presente contrato, mediante 
cláusulas e condições seguintes: 
 
1 - DO OBJETO DO CONTRATO 
 
1.1 O objeto do presente instrumento é XXXXXXXX, conforme especificações, 
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão supra citado e proposta consagrada da 
vencedora, que é parte integrante do presente contrato, como se escrito, aqui estivesse. 
 

 
2 - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 
2.1 - Para todos os efeitos legais e melhor caracterização do fornecimento, bem assim para 
definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este 
contrato, como se nele estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes 
documentos: 
 
2.1.1 - Proposta da Contratada. 
 
2.1.3 – Ata de Julgamento 
 
2.2 - Os documentos referidos em 2.1 são considerados suficientes para, em complemento a 
este contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 
 
3 - DA VIGÊNCIA 
 
3.1 - O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, contados a partir da assinatura 
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do contrato. Por se tratar de serviços continuos, o contrato poderá ser prorrogado com base 
no art 57. da lei n° 8.666/1993, conforme conveniencia da administração, até o limite de 60 
meses 
 
4 – DO PREÇO 
 
4.1 - O preço total para o fornecimento do objeto deste contrato é o apresentado na proposta 
da contratada, o qual totaliza o valor de R$ XXXXXXX, conforme Anexo I deste contrato. 
 
4.2 - O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídas no 
mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da contratada, 
conforme previsto no edital. 
 
4.3 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do orçamento vigente para o 
exercício financeiro de 2022, a saber: 
 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

PROJETO/ATIVIDADE 
ELEMENTO DE 

DESPESA 
FONTES DE 
RECURSOS 

SECRETARIA 

XX XX XX XX XX 

 
  

5- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E FORMA DE EXECUÇÃO 

5.1 – 5.1 – O presente contrato terá vigência até 12 meses, contado a partir da assinatura 
contratual. 

5.2 A coleta de RSS deverá ser executada em cada ponto gerador, relacionados no termo 
de referência do presente processo, através da Secretaria Municipal da Saúde e Vigilância 
Sanitária, de acordo com as Resoluções RDC – ANVISA nº 306/2004, CONAMA nº 
358/2005 e normas pertinentes da ABNT às normas técnicas NBR 10.004, NBR 12.810 e 
NBR 14.652 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, por equipe de 
funcionários totalmente treinados e equipados com Equipamentos de Proteção Individual – 
EPI’s, descritas nas normas Sanitárias regulamentadoras e de segurança ocupacional. 

5.3 – A coleta de RRS será executada em veículo totalmente licenciado e assegurado de 
acordo com as normas de trânsito vigentes, de cor Branca, constando em local visível o 
nome da empresa coletora (endereço e telefone), e a especificação dos resíduos 
transportáveis, com o número e código estabelecido na NBR 10.004, ostentando a 
simbologia para transporte rodoviário de acordo com a NBR 7.500 e NBR 8.286. 

5.4 - O compartimento de cargas provido de ventilação adequada, apresentando as 
seguintes características em seu interior; superfícies lisas, de cantos arredondados 
permitindo melhores condições para higienização, com vedação total para não permitir 
vazamentos de líquidos contaminados. O veículo deve portar em seu interior 
equipamentos auxiliares (pá, rodo, saco plástico de reserva, solução desinfetante e outros 
que se façam necessários) para auxilio emergencial em caso de acidente. 

5.5. O atraso ou a inexecução, mesmo que parcial, no cumprimento desta cláusula 
ocasionará a aplicação das penalidades legais à contratada. 

5.6. Verificada a não conformidade na prestação do serviço, a contratada deverá 
promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-
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se às penalidades nas legislações vigentes. 
 
6 - DAS CONDIÇÕES E DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
6.1 pagamento será efetuado de acordo com as solicitações dos materiais ou serviços, e 
mediante a comprovação das notas fiscais e apresentação das certidões de regularidade fiscal 
e trabalhista, por meio de Transferência Eletrônica em até 30 dias, na CONTA CORRENTE 
Nº XXX, AGÊNCIA Nº XXX, BANCO XXX de titularidade do CONTRATADO. 
 
6.2 O pagamento será efetuado contra empenho, até 30 (trinta) dias após a entrega do 
equipamento solicitado, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura e atestação do servidor 
responsável pelo recebimento.  
 
6.3 A Nota Fiscal/Fatura emitida pela contratada deverá conter, em local de fácil visualização, 
a indicação do nº do processo, nº do Pregão e da Ordem de Fornecimento, a fim de se acelerar 
o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento.  
 
6.4 Nenhum pagamento será efetuado à contratada na pendência de atestação de 
conformidade da entrega do(s) produto(s) e de cumprimento das obrigações contratuais 
assumidas.  
 
6 DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 
 
7.1 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em 
parte, sem o expresso consentimento da contratante, dado por escrito, sob pena de rescisão 
do ajuste. 
 
8 - DAS RESPONSABILIDADES 
 
“A CONTRATADA FICA OBRIGADA A: 
8.1 Fornecer os serviços referido no Edital, conforme o modo e tempo convencionados, em 
local determinado pela secretaria solicitante;  
8.2 Responder por danos à Administração ou a terceiros decorrentes de vícios ou defeitos 
ocultos que tornem o material impróprio ao uso a que é destinado, ou lhe diminuam o valor, 
mesmo que o material pereça em poder do CONTRATANTE, em razão do vício existente ao 
tempo da entrega;  
8.3 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
decorrentes do presente contrato;  
8.4 Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habitação e 
qualificação exigidas no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº XX/202X”. 
8.5 A recusa pela contratada em entregar o produto adjudicado acarretará a multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total da proposta.  
8.6 O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de 0,5 (zero 
vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre 
o valor total que lhe foi adjudicado.  
8.7 O não cumprimento da obrigação acessória sujeitará a contratada à multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total da obrigação.  
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8.8 A contratada, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, e descredenciado do cadastro do Município, nos casos de:  
 

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;  
b) apresentação de documentação falsa para participação no certame;  
c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;  
d) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;  
e) comportamento inidôneo;  
f) cometimento de fraude fiscal;  
g) fraudar a execução do contrato; h) falhar na execução do contrato. 

 
8.9      Para aplicação das penalidades previstas nos subitem 4 desta cláusula,  
8.10 Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou 
contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do 
que dispõe da lei nº 14.133/2021.  
8.11 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
8.12 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta a contratada em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
 
9 CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou execução do contrato; 

h) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
9.3 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
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9.4 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
9.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
9.6 Multa: moratória de 01% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida; 
9.7 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
9.8 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 
9.9 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
9.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º). 
9.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

• a natureza e a gravidade da infração cometida; 

• as peculiaridades do caso concreto; 

• as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

• os danos que dela provierem para o Contratante; 

• a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159) 
9.14 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160) 
9.15  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 
9.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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10 CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
10.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma físico-financeiro. 
10.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.4 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.5 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
10.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
10.7 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.8 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.9 Indenizações e multas. 
 
11 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
11.1  -  A CONTRATADA assume  integral   responsabilidade pelos danos que causar   à   
CONTRATANTE   ou   a   terceiros,   por   si   ou   seus   sucessores  e representantes no  
fornecimento contratado,   isentando esta última de  toda e qualquer reclamação que possa 
surgir em decorrência do mesmo. 
11.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal nº 14.133/2021 e suas 
alterações, que regulamenta as licitações e contratações promovidas pela administração 
pública. 
 
12 - DA TOLERÂNCIA 
 
12.1  -  Se qualquer  das partes contratantes,  em benefício da outra,  permitir, mesmo por 
omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste 
contrato, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses 
mesmos itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância 
houvesse ocorrido. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES QUANTO AOS VEÍCULOS 

 

13.1. Os veículos utilizados para a coleta e transporte dos Resíduos devem atender a todas 
as exigências legais específicas para os mesmos, devendo, ainda, os funcionários estarem 
devidamente uniformizados, ou identificados com a empresa adjudicatária, conforme segue:  
13.2. Ter superfícies internas lisas, de cantos arredondados e de forma a facilitar a 
higienização;  
13.3. Não permitir vazamento de líquido;  
13.4. Quando possuir sistema de carga e descarga, este deve operar de forma a não permitir 
o rompimento dos recipientes;  
13.5. O veículo coletor deve contar com os seguintes equipamentos auxiliares: pá, rodo, saco 
plástico (ver NBR 9190) de reserva, solução desinfetante; 
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13.6. Devem constar em local visível o nome da empresa coletora (endereço e telefone), a 
especificação dos resíduos transportáveis, com o número ou código estabelecido na NBR 
10004, e número do veículo coletor;  
13.7. Ostentar a simbologia para o transporte rodoviário (ver NBR 7500), procedendo-se de 
acordo com a NBR 8286; 
13.8. Em caso de acidentes de pequenas proporções, a própria guarnição deve retirar os 
resíduos do local atingido, efetuando a limpeza e desinfecção simultânea, mediante o uso de 
equipamentos auxiliares; 
13.9. Em caso de acidente de grandes proporções, a empresa e/ou administração 
responsável pela execução da coleta externa deve notificar imediatamente os órgãos 
municipais e estaduais de controle ambiental e de saúde pública; 
13.10. Apresentar Declaração de que os veículos utilizados para coleta e transporte externo 
dos resíduos atendem às exigências legais e às normas da ABNT; 
13.11. Comprovação de que os veículos utilizados para coleta e transporte possuem 
equipamentos de rastreamento e tacógrafo; 
13.12. Comprovação de que a empresa faz controle de fumaça nos veículos que fazem a 
coleta e transporte dos resíduos; 
13.13. Comprovante de inspeção veicular pelo IMETRO para cargas perigosas; 
13.14. Comprovação de cadastro MTR (Controle de Manifesto de Transporte de Resíduos); 
 
14 – DO FORO 
 
14.1  -  Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Canavieiras-Ba, dirimir   todas 
e quaisquer  controvérsias oriundas deste contrato,   renunciando expressamente a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 
15 - DO FISCAL DE CONTRATO 
 
15.1- Conforme estabelecido através da Portaria Nº 0XX/202X, fica designado a servidora 
XXXXXXX, como Fiscal Titular de CONTRATO, e o sr. XXXXXXX como fiscal substituto. 
 
E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam 
o presente contrato em duas vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-
assinadas, a tudo presentes. 

 

Canavieiras/BA, XX de XXXXXXXXX de 2024. 

 

___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAVIEIRAS 
Paulo Cézar Ramos Carvalho 

CONTRATANTE 
 

__________________________________________ 
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)  

REPRESENTANTE – (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO VII  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS: 

 

Unidade requisitante: Secretaria Municipal de Saúde. 
Fundamentação Legal: Artigo 18, I da Lei Federal nº 14.133/2021; artigo 6º, incisos XX, XLV e XLVI da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e artigo 7º do Decreto Municipal nº 112 de 12 de dezembro de 2022. 
 

2. DO OBJETO: 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS 

DE SAÚDE DOS GRUPOS A, B & E, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAVIEIRAS-BA”. 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Constitui objeto deste Estudo Técnico Preliminar, a contratação de empresa especializada nos serviços 
de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde dos grupos de 
A, B e E, em atendimento as demandas existentes na Secretaria Municipal de Saúde, tendo em vista 
que todos os setores tem necessidades especificas, para trabalhos internos e atendimento ao público 
no Município de Canavieiras - BA. A coleta de resíduos, visa garantir o manejo ambientalmente 
adequado desses resíduos, o que contribuem para a efetivação de um ótimo serviço, garantindo 
melhoria do atendimento e funcionamento da saúde como um todo. 

 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL: 

A previsão da contratação está inserida na Lei Orçamentária Anual – LOA do Município de Canavieiras, 
que prevê as despesas necessárias para a aquisição de ar-condicionado e serviços de manutenção 
preventiva e corretiva. O orçamento reservado para custear essas despesas também é específico, uma 
vez que é oriundo da Secretaria Municipal de Saúde, que recebe verbas para custear diversas 
aquisições. 
 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

O licitante deve proporcionar prestação de serviços, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde especificamente no setor solicitado, conforme condições, quantidades, exigências 
e estimativas a serem estabelecidas neste instrumento e também estabelecidas no Termo de 
Referência e seus apêndices (em anexo).  
O contratado deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos serviços prestados.  
O contratado deverá prestar o serviço diretamente, não podendo transferir a responsabilidade pelo 
objeto demandado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.  
O contratado deverá prestar os serviços de acordo com as normas vigentes, de boa qualidade e de 
excelente aceitação no mercado.  
Os itens deverão possuir garantia contra não conformidades de fabricação, a contar do recebimento 
definitivo dos mesmos, sendo esta garantia de sua total responsabilidade, inclusive os custos no que 
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tange o transporte da CONTRATANTE à CONTRATADA e seu devido retorno a CONTRATANTE.  
O contratado deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados, relacionados 
com as características dos itens fornecidos.  
O contratado deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do fornecimento 
dos itens, sem qualquer ônus para a municipalidade.  
O contratado deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas verificadas, 
principalmente na hipótese de aquisição do objeto em desacordo com as condições pactuadas. 
Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústrias, as empresas deverão atentar 
para as práticas de mitigação dos impactos na produção, em como as lei e Resoluções que orientam 
a produção sustentável dessas atividades.  
A aquisição deve considerar as consequências ambientais, sociais e econômicos de: projeto; uso de 
materiais não renováveis; fabricação e métodos de produção, logística, prestação de serviços; uso, 
operação, manutenção, reutilização; opções de reciclagem; disposição, e as capacidades dos 
fornecedores para resolver essas consequências em toda a cadeia de abastecimento.  
Além de outros documentos requeridos no edital, a licitante deverá apresentar, como documento 
necessário à habilitação documento, aquele emitido por órgão oficial competente, comprovando que a 
licitante proponente está regular e apta para o funcionamento. 
 

6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO: 

O prazo de vigência da contratação/registro de preços é de 12 (doze) meses contados do(a) ato de 
publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços ou Contrato em Diário Oficial desta Administração 
Pública e do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021; 
 
No que se refere, ao quantitativo do objeto disposto no Termo de Referência, o mesmo foi mensurado 
levando-se em consideração uma quantidade estimada suficiente ao atendimento da demanda, 
devidamente ponderado em históricos anteriores pelos departamentos responsáveis pela supervisão 
da coleta de resíduos respeitando uma margem de suportar um eventual aumento da demanda. 
Entende-se necessária a contratação dos seguintes itens: 

ITEM UND PONTOS DE COLETA QUANT. DE BOBINAS COM 
200 L. – TOTAL MÊS COM 

AS 2 COLETAS 

1 HMRP AV. ACM S/N, CENTRO 56 

2 PSF. TALMA CAJUEIRO AV. OTAVIO MANGABEIRA, 1017, CENTRO  4 

3 PSF. CARLOS COSTA FILHO RUA DINA CAMPOS, 472, CIDADE NOVA 4 

4 PSF. HIMÉRIO TEIXEIRA 
CAVALCANTE 

RUA JOSIAS TEIXEIRA,341, TANCREDÃO 4 

5 PSF. EDMUNDO LOPES DE 
CASRO 

RUA MANOEL DIOLINO, S/N, JOÃO 
FONFOM 

4 

6 PSF. EDMUNDO LOPES DE 
CASTRO (PIMENTEIRAS) 

POVOADO DE PIMENTEIRAS 4 

7 PSF. SOCRATES REZENDE I 
E II 

AV. LOURIVAL DO VALE, S/N, SOCRATES 8 

8 PSF. CENTRO I AV. ACM, S/N, CENTRO 4 

9 PSF. GENTIL RODRIGUES 
(PUXIM) 

POVOADO DE PUXIM DO SUL KM 26 4 

10 FARMÁCIA BÁSICA TV. GETULIO VARGAS S/N, CENTRO 2 

11 CISS TV. GETULIO VARGAS S/N, CENTRO 2 

12 CEFIC AV. ASSIS GONÇALVES 1188, CENTRO 2 

13 CAPS RUA ROSALVO FREIRE, 336, CENTRO 2 

 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

Não se vislumbram outras soluções passíveis de atender a demanda que não seja a desta feita através 
do PREGÃO ELETRÔNICO, em razão do da natureza comum, os quais podem ser definidos pelo 
edital de licitação por meio de especificações usuais do mercado. 
 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
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A solução proposta envolve a prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação 
final dos resíduos sólidos oriundos dos serviços de saúde dos grupos A, B e E, para fins de atendimento 
às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, para fornecer um serviço de qualidade aos 
cidadãos e aos prestadores de serviço. Todos os demais elementos necessários ao atendimento à 
demanda estarão dispostos no Termo de Referência, entre eles as obrigações e responsabilidades da 
contratada e demais especificidades do objeto. 
 

9. DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 14.133/21, o 
planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for 
tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 
Considerando as especificidades do presente objeto a demanda será parcelada, haja visto, se 
comprovarem ser técnica e economicamente viável, com vistas a propiciar o melhor aproveitamento 
do mercado e a ampliação da competitividade. 
 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
 O valor da contração estimado, ocorrerá mediante cotação do setor de Compras. 
 

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 
Os resultados pretendidos com as aquisições, são:  
 
a) Eficácia: atendimento de todas as demandas da aquisição de materiais de informática, no suporte à 
atividade finalística do órgão;  
b) Eficiência: assegurar a continuidade e a manutenção dos serviços nas Unidades Básicas de Saúde 
do Município, bem como, o uso racional dos recursos financeiros; c) Princípio da Economicidade: 
busca-se atender a este princípio, uma vez que a obtenção da melhor relação custo benefício possível 
de materiais de informática, em recursos financeiros, econômicos e administrativos, permitindo assim 
que as aquisições sejam realizadas de forma rápida, econômica e sustentável. 
 

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 

A futura contratação não resulta em acréscimos de gastos orçamentários, uma vez que a Secretaria 
de Saúde já possuem funcionários destinados a tal função, pois em termos de conservação dos 
materiais, as entregas são acompanhadas pela equipe do almoxarifado que são lotadas na Secretaria 
e responsáveis por assuntos relacionados ao âmbito de sua profissão. 
 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 

A prestação de serviços de coleta de resíduos, são enquadradas como contratações interdependentes, 
uma vez que guardam relação direta na execução do objeto, devem ser adquiridas e contratadas 
juntamente para a plena satisfação da necessidade da secretaria, pois os serviços de coleta de 
resíduos são efetuados quinzenalmente, não havendo possibilidade de que algum item dos 
especificados no quantitativo, esteja sem fornecedor, tendo em vista que será necessário à sua 
aquisição para o completo atendimento. 

 
14. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS: 

As atividades de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos dos serviços de saúde 
envolvem riscos ambientais e à saúde pública caso não sejam realizadas de forma adequada. Os 
principais impactos potenciais incluem: 
Risco de contaminação do solo e da água devido a vazamentos, derramamentos ou descarte 
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inadequado de resíduos infectantes ou químicos (grupos A e B); 
Emissão de poluentes atmosféricos provenientes do processo de incineração ou do transporte 
inadequado dos resíduos; 
Risco biológico decorrente da exposição de trabalhadores e da comunidade a agentes patogênicos; 
Geração de odores desagradáveis e proliferação de vetores, caso haja armazenamento incorreto ou 
coleta irregular; 
Geração de resíduos secundários (cinzas, efluentes líquidos, embalagens contaminadas) durante o 
tratamento e disposição final; 
Contaminação por materiais perfurocortantes (Grupo E), com potencial de causar acidentes de trabalho 
e infecções; 
Poluição sonora e atmosférica associada à frota de veículos de coleta e transporte. 
Medidas Mitigadoras 
Para minimizar os impactos ambientais e garantir a segurança sanitária, deverão ser adotadas as 
seguintes medidas mitigadoras: 
a) Realizar coleta seletiva e segregação na origem, conforme a RDC nº 222/2018 (ANVISA) e a 
Resolução CONAMA nº 358/2005, assegurando que cada grupo de resíduo receba o tratamento 
adequado; 
b) Utilizar embalagens e recipientes padronizados, resistentes, identificados e impermeáveis, de 
acordo com o tipo de resíduo; 
c) Manter os resíduos armazenados temporariamente em local apropriado, ventilado, sinalizado e de 
fácil higienização, evitando exposição e contaminação; 
d) Empregar veículos específicos e devidamente licenciados para o transporte, com compartimentos 
estanques, laváveis e devidamente identificados, conforme normas da ABNT NBR 12810 e NBR 
14652; 
e) Garantir que o tratamento dos resíduos seja realizado com tecnologia licenciada pelo órgão 
ambiental competente, preferencialmente utilizando autoclavagem para resíduos biológicos e 
incineração controlada para químicos e perfurocortantes, observando os limites de emissões 
atmosféricas; 
f) Realizar treinamento periódico dos trabalhadores envolvidos nas etapas de coleta, transporte e 
tratamento, enfatizando o uso correto de EPIs, rotinas de segurança e resposta a emergências; 
g) Implantar e manter atualizado o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 
(PGRSS), em conformidade com a legislação vigente; 
h) Garantir o descarte final ambientalmente adequado dos resíduos tratados, em aterros licenciados 
ou instalações de disposição final aprovadas pelo órgão ambiental; 
i) Implementar procedimentos de emergência para contenção e limpeza em caso de acidentes, 
vazamentos ou derramamentos; 
j) Emitir certificados de destinação final e relatórios mensais que comprovem o tratamento e destino 
ambientalmente corretos dos resíduos coletados; 
k) Adotar manutenção preventiva nos veículos e equipamentos para evitar emissões excessivas e 
vazamentos de fluidos. 
Monitoramento e Controle Ambiental 
A contratada deverá implementar rotinas de monitoramento ambiental e apresentar à Secretaria 
Municipal de Saúde os seguintes registros: 
Quantitativo mensal de resíduos coletados por grupo (A, B e E); 
Relatórios de rastreabilidade e comprovantes de destinação final; 
Certificados de tratamento e disposição emitidos por empresa licenciada; 
Registros de ocorrências e medidas corretivas adotadas; 
Relatórios de manutenção e higienização dos veículos de coleta 
O monitoramento contínuo garante a conformidade legal, a segurança ambiental e a transparência na 
execução dos serviços. 
Conformidade Legal 
Todas as ações e medidas deverão observar a legislação vigente, especialmente: 
Resolução RDC nº 222/2018 – ANVISA (Boas práticas de gerenciamento de resíduos de serviços de 
saúde); 
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Resolução CONAMA nº 358/2005 (Tratamento e disposição final dos RSS); 
Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos); 
Normas ABNT NBR 12810, NBR 14652 e correlatas; 
Demais normas e licenças ambientais estaduais e municipais aplicáveis. 

 
15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO E ESCOLHA DA SOLUÇÃO/MODALIDADE: 

O presente Estudo Técnico Preliminar, foi elaborado com o objetivo de contratar empresas 
especializadas para a prestação de serviços de coleta de resíduos para atendimento nas Unidades 
Básicas de Saúde, HMRP, CAPS e na Secretaria Municipal de Saúde do Município de Canavieiras - 
BA.  
Diante disso, a presente contratação de prestação de serviços de coleta de resíduos visa atender as 
necessidades dos prestadores de serviço e atendimento ao público, com intuito de aumentar a 
demanda dos atendimentos a pacientes, visando a excelência no atendimento e no cuidado prestado 
aos pacientes do Município, sendo imprescindível que o serviço disponibilizado supra e atenda as 
expectativas dos usuários, com eficiência, eficácia e efetividade. 
 

16. RESPONSÁVEL: 
 

 Canavieiras/Ba, 13 de outubro de 2025.  
 
 

JOSIELTON SANTOS DE JESUS  
SECRETÁRIO DE SAÚDE 

 

 


